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A questão alimentar está presente na atualidade com fe-
cundas discussões em diferentes âmbitos, podendo-se desta-
car, entre outros:

• Saúde: hábito alimentar e suas relações com o sobre-
peso/obesidade e doenças crônico-degenerativas;

• Ciência: biotecnologia, bromatologia (estudo da com-
posição quantitativa e qualitativa dos alimentos);

• Indústria e agronegócio: indústria de alimentos, téc-
nicas de produção de alimentos orgânicos, marketing 
de alimentos;

• Política/economia: legislações na área da alimentação, 
políticas públicas, debates econômicos em torno da 
produção/comercialização de alimentos.
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A ascensão dos debates em torno do tema plural “alimen-
tação” nos parece um fato muito promissor para a qualidade 
de vida (QV) visto que a alimentação abarca vários de seus 
domínios, como físico (importância da alimentação equilibra-
da para a saúde), relações sociais (simbologias da alimentação 
no convívio social e cultural) e meio-ambiente (implicações 
das tendências de produção e consumo de alimentos para a 
preservação do meio-ambiente). Neste capítulo analisaremos 
uma pequena parcela do que está sendo discutido na cena 
alimentar nesta transição secular.

Epidemiologia e padrão alimentar: 
mudanças e tendências temporais

Nas últimas duas décadas as pesquisas e publicações cien-
tífi cas nacionais sobre epidemiologia no campo da nutrição 
nos permitiram visualizar o fenômeno da Transição Nutricio-
nal no Brasil e as tendências de evolução no padrão de con-
sumo alimentar da população brasileira. Destacamos entre 
estas pesquisas e produções científi cas as três edições (1986, 
1996 e 2006) da Pesquisa Nacional de Demografi a e Saúde 
da Criança e da Mulher (PNDS), a Pesquisa de Orçamentos 
Familiares (POF-2002-2003) e publicações do Núcleo de Pes-
quisa Epidemiológicas em Saúde e Nutrição (NUPENS) da 
Universidade de São Paulo.

A Transição Nutricional pode ser caracterizada de forma 
simplifi cada pela redução da desnutrição concomitante à as-
censão do sobrepeso e da obesidade. A análise comparativa 
de dados da segunda e da última edição (1996 e 2006) da 
PNDS indica que a prevalência da desnutrição infantil no 
Brasil declinou de 13% para 7%. Enquanto a POF-2002-
2003 revela alta prevalência de excesso de peso e obesidade 
(amostra masculina: 41,1% com excesso de peso e, 8,9%, 
obesidade; amostra feminina: 40,0% com excesso de peso 
e, 13,1%, obesidade) (IBGE, 2004a). Vários estudos têm es-
tabelecido de forma consistente que a obesidade aumenta o 
risco de doenças crônicas não transmissíveis como hiperten-
são, diabetes e dislipidemias, as quais, em geral associadas à 
obesidade, marcam uma participação crescente no perfi l de 
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morbi-mortalidade da população brasileira (LEVY-COSTA, 
2005; REPETTO, 2003). 

Estas tendências epidemiológicas são condizentes com as 
intensas modifi cações no estilo de vida observadas nas úl-
timas décadas. TARDIDO e FALCÃO (2006) apontam algu-
mas mudanças como o aumento do consumo de gorduras e 
açúcares em detrimento aos alimentos ricos em carboidratos 
complexos e fi bras; a diminuição da prática de atividade físi-
ca; o grande investimento da indústria de alimentos na divul-
gação de alimentos calóricos e a mudança no perfi l de com-
pra e consumo de alimentos (intensifi cação do consumo de 
fast foods, refrigerantes, alimentos resfriados, congelados, pre-
parados, empanados, recheados, sucos de frutas prontos para 
o consumo, na maioria das vezes adoçados, entre outros). 
Informações a partir da POF-2002-2003 mostram aumento 
do gasto com refeições realizadas fora do domicílio (24% do 
total da despesa com alimentação), provavelmente em fun-
ção da maior presença da mulher no mercado de trabalho 
(IBGE, 2004b; TARDIDO e FALCÃO, 2006).

Produção de alimentos: ascensão e 
reversão de tecnologias dividem o espaço discursivo

Podemos observar nesta transição secular a ascensão de 
tendências de produção de alimentos antagônicas. Iniciativas 
que têm como premissa a inovação tecnológica se desenvol-
vem em paralelo a iniciativas que têm como premissa o res-
gate do natural / tradicional. As tendências de intensifi cação 
do consumo de alimentos industrializados - já discutidas an-
teriormente neste capítulo - junto com a obtenção de alimen-
tos transgênicos a partir da biotecnologia num sentido e, no 
outro, a produção de alimentos orgânicos são exemplos desta 
via de mão dupla. 

As discussões em torno dos alimentos transgênicos se am-
pliaram dos anos de 1990 até nossos dias. A questão é bas-
tante complexa, envolvendo interesses de grupos econômi-
cos, ideologias e lacunas do conhecimento (LAJOLO, 2003). 
Registramos aqui alguns resultados do debate nacional so-
bre biotecnologia: Decreto n° 3.871, de 18 de julho de 2001 
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(BRASIL, 2001) - que defi ne sobre rotulagem de produtos 
alimentícios que contenham Organismos Genéticamente 
Modifi cáveis (OGM), e a Comissão Técnica de Biossegurança 
(CTNBio) ligada ao Ministério da Ciência e Tecnologia, criada 
através da lei nº 11.105, de 24 de março de 2005 (BRASIL, 
2005) com a fi nalidade de prestar apoio técnico consultivo 
e assessoramento ao Governo Federal na formulação, atuali-
zação e implementação da Política Nacional de Biossegurança 
relativa a OGM. 

Em relação aos alimentos orgânicos, o interesse cresce em 
consonância com movimentos em prol do desenvolvimento 
sustentável e com o conhecimento e divulgação dos riscos 
que os agrotóxicos trazem à saúde. A produção de alimentos 
por meio da técnica orgânica cresceu no Brasil e no mundo 
na última década. (MELLO, 2005). A regulamentação do sis-
tema orgânico de produção pela Lei n º. 10.831 de 23 de de-
zembro de 2003 (BRASIL, 2003a) é um refl exo do aumento 
do interesse por este mercado.

Estes temas, contrários do ponto de vista da aposta na tec-
nologia, estão longe de serem consensuais, mas, com certeza 
inauguram novos paradigmas em alimentação.

Era digital: multiplicidade de discursos e de 
informações impõem aprimoramento na educação nutricional

Além dos alimentos transgênicos e dos orgânicos, a cada dia 
novas descobertas científi cas, avanços tecnológicos, produtos 
alimentícios ou orientações sobre alimentação são anunciados. 
A população tem acesso em curto espaço de tempo aos mesmos, 
seja pela difusão midiática, principalmente via internet, seja pe-
los lançamentos de produtos alimentícios que são frutos destas 
novidades. Contudo, paradoxalmente, não observamos a saú-
de nutricional melhorar na mesma proporção na qual aumen-
ta a disponibilidade de informações e de alimentos. É por meio 
do julgamento-crítico que usuários e profi ssionais aumentam 
as chances de selecionar de modo inteligente as informações 
- muitas vezes polêmicas ou complexas - e os produtos - com 
rótulos nem sempre de fácil compreensão e muitas vezes mas-
carados pelas manipulações do marketing.
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O julgamento-crítico, por sua vez, só pode ser desenvol-
vido através da educação. A educação tomada como simples 
transmissão de informação, com prevalência da autoridade 
do professor/profi ssional não cabe à era digital, a informação 
está na internet, num simples click; a consciência crítica e a auto-
nomia dos indivíduos - que farão a diferença - só podem ser desen-
volvidas por pedagogias críticas como conclui Pereira (2003) em 
artigo sobre as tendências pedagógicas e a prática educativa 
em saúde. Cabe destacar que a educação em saúde só fl oresce 
no campo da pedagogia crítica quando a relação entre gesto-
res, profi ssionais e usuários é solidária, ética e democrática.

Ações e instrumentos de apoio ao 
desenvolvimento do campo da alimentação

Lançando um olhar sobre a última década do século XX 
até a primeira do século XXI, no que tange ao campo da ali-
mentação, podemos observar avanços em recursos humanos, 
políticas, legislações e ferramentas de trabalho que consolida-
ram melhorias ou que servirão de base para o futuro desen-
volvimento desta área ao longo deste milênio. Destacamos 
entre eles: 

• Recursos-humanos: o nutricionista em busca de 
seu espaço.

Desde a emergência, o nutricionista segue uma trajetória de 
luta, organização e mobilização em busca de legitimidade, au-
tonomia e identidade profi ssional e nas últimas duas décadas 
podemos vislumbrar claros progressos e marcos, entre os quais:

• O fi nal do século XX já anunciou para os nutricionistas 
um promissor século XXI com o decreto e sansão da 
Lei nº 8.234 de 17/09/1991 (BRASIL, 1991) que regu-
lamenta a profi ssão de nutricionista. O texto desta lei 
fi rma as atribuições privativas do nutricionista, como, 
por exemplo, a ”assistência e educação nutricional a 
coletividades ou indivíduos, sadios ou enfermos, em 
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instituições públicas e privadas e em consultório de 
nutrição e dietética”, representando para a população um 
avanço no que diz respeito à segurança de que receberão as-
sistência e educação nutricional por profi ssional capacitado 
técnica e legalmente para a função.

• Em 2007, o profi ssional nutricionista foi incluído no 
rol de procedimentos e eventos em saúde, que consti-
tui a referência básica para cobertura mínima obriga-
tória da atenção à saúde nos planos privados de assis-
tência à saúde (BRASIL, 2007).

• Em 2008, A Estratégia de Saúde da Família, do Minis-
tério da Saúde, criou o Núcleo de Apoio à Saúde da Fa-
mília (NASF), incluindo o nutricionista, entre os outros 
profi ssionais da área de saúde, através da portaria minis-
terial n°154 de 24 de janeiro de 2008 (BRASIL, 2008). 

• Em 2009, comemoramos os 50 anos do primeiro cur-
so para formação de nutricionistas (atual Curso de 
Graduação em Nutrição do Departamento de Nutri-
ção da Faculdade de Saúde Pública da Universidade 
de São Paulo) (VASCONCELOS, 2002). 

• O número de cursos de nutrição e de vagas aumen-
tou de forma expressiva nas últimas décadas. Dados 
citados por VASCONCELOS (2002) mostram que o 
número de cursos subiu de 30 para 106 e o número 
de vagas de 1592 para 8000 no período de 1981-2000 
e que houve ampliação dos campos de atuação pro-
fi ssional o que levou a uma necessidade de especiali-
zação e divisão das diversas áreas de atuação do pro-
fi ssional, levando a uma melhor qualifi cação de suas 
habilidades técnico-científi cas.

• Políticas e legislações: ações governamentais na 
área da alimentação

Até a década de 1960 as ações governamentais na área de 
alimentação e nutrição se restringiam às ações emergenciais 
de doação e distribuição de alimentos. A partir da década de 
1980 os temas alimentação e nutrição e segurança alimentar 
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e nutricional ganharam força no cenário nacional (COSTA e 
PASQUAL, s/d). Já na década de 1990, com a instituição da 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), o mo-
delo assistencialista dá lugar a ações interssetoriais que visam 
o acesso universal aos alimentos e a garantia de segurança e 
qualidade dos alimentos abarcando a promoção de práticas 
de alimentação saudável e a prevenção de distúrbios nutri-
cionais (BRASIL, 2003b; SANTOS, 2005).

Ainda no contexto de segurança alimentar e nutricional, 
está sendo elaborada a Política Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (PNSAN) com o objetivo de assegurar 
o direito humano à alimentação adequada a todas e todos os 
habitantes do território brasileiro, promovendo a soberania 
e a segurança alimentar e nutricional de modo que tenham 
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade sufi ciente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimenta-
res promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultu-
ral e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 
sustentáveis. A PNSAN realiza-se por meio da integração de 
políticas e programas setoriais de modo a atender à univer-
salização dos direitos sociais. Outra ação governamental de 
relevância foi a criação da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (ANVISA) em 1999, com uma área de alimentos que 
coordena, supervisiona e controla as atividades de registro, 
informações, inspeção, controle de riscos e estabelecimento 
de normas e padrões nesta área.

• Ferramentas de trabalho: subsídios à pesquisa, à 
assistência e às políticas públicas

O estudo da composição quantitativa e qualitativa dos ali-
mentos, por meio da bromatologia, é fundamental em vá-
rios espaços da alimentação e da nutrição. Contudo, até este 
século, o Brasil carecia de um banco de dados confi áveis de 
composição de alimentos, pelo emprego de técnicas analíticas 
inadequadas ou incorporação de dados de tabelas estrangei-
ras. Há dois projetos em andamento para elaboração de ta-
belas brasileiras de composição de alimentos contemplando 
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alimentos nacionais e regionais: um projeto coordenado pelo 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alimentação (NEPA) da 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) em parceria 
com os Ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (Tabela Brasileira de Composição de Ali-
mentos - TACO) e outro coordenado pelo Departamento de 
Alimentação e Nutrição Experimental da Faculdade de Ci-
ências Farmacêuticas da Universidade Estadual de São Paulo 
(USP) e Rede Brasileira de Sistemas de Dados de Alimentos 
(BRASILFOODS) (Tabela Brasileira de Composição de Ali-
mentos – TBCA/USP) (MENEZES et al., 2003). 

Sistemas de informações para o monitoramento da situ-
ação alimentar e nutricional também são indispensáveis ao 
desenvolvimento das várias dimensões da área de alimentos. 
Neste sentido, a integração do Sistema de Vigilância Alimen-
tar e Nutricional (SISVAN) como atividade formal do Minis-
tério da Saúde, em 1990, constituíram um passo adiante para 
o planejamento, implantação e análise de políticas e progra-
mas de alimentação e nutrição, embora este instrumento ain-
da esteja em fase de ampliação e aperfeiçoamento.

Conclusão

Por fi m, acreditamos que estes recortes abrangem os prin-
cipais paradigmas da alimentação e da nutrição para século 
XXI, na nossa perspectiva: o combate à obesidade e suas co-
morbidades, a educação nutricional direcionada à melhoria 
dos hábitos alimentares, o aprimoramento de políticas públi-
cas em consonância com os apontamentos de estudos cientí-
fi cos consistentes e o desenvolvimento de técnicas de produ-
ção de alimentos mais seguros do ponto de vista da saúde, da 
produtividade e da sustentabilidade.
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